Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Alexandre de Carvalho Mesquita
Processo nº 0063569-70.2000.8.19.0001 (2000.001.060679-7)
Ação declaratória de morte presumida entre as partes qualificadas na inicial, alegando os autores, em resumo, que o pai dos autores, 3º Sargento da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, foi assassinado em sua residência, tendo o corpo sido totalmente carbonizado em meio a vários pneus encontrados no local. Sustenta que a perícia arrecadou no local substâncias aparentando serem sangue e massa encefálica, sendo certo que havia, no momento do crime, testemunhas. Ocorre que não foi possível a realização de exame de DNA dos restos mortais, o que impede a lavratura da certidão de óbito e a conseqüente habilitação dos herdeiros à pensão por morte perante o réu. Requereram ao final a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com documentos de fls. 07/23. 2. Deferidas a gratuidade de Justiça e a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 28/31). 3. Regularmente citado (fls. 33vº), o réu não ofereceu contestação (fls. 89), sendo decretada sua revelia e deferida a produção de prova oral (fls. 89). 4. Manifestação do Ministério Público opinando pela procedência do pedido (fls. 237/238). 5. Os autos vieram conclusos em 18/06/2012, retornando no mesmo dia com a presente sentença. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. 6. No mérito, deve ser acolhido o pleito formulado na exordial. Em primeiro lugar, restou revel o instituto previdenciário, embora, por se tratar de direitos indisponíveis, não se apliquem ao mesmo os regulares efeitos. 7. Em segundo lugar, a prova trazidas aos autos, com especial atenção à produzida nos autos do inquérito policial em apenso, nos faz chegar à conclusão que o pai dos autores, Carlos Alberto da Silva Barros, foi assassinado no dia 20/10/1999 no interior de sua residência, localizada no morro da Mineira, por traficantes daquela localidade, em razão de os meliantes terem descoberto que ele era integrante da Polícia Militar. 8. Foram encontrados parcos restos mortais no local, a saber, traços de sangue, ossos e massa encefálica, não tendo sido possível a realização de exame de DNA por falta de condições técnicas. 9. Seguindo esta ordem de raciocínio, o desaparecimento do falecido, conforme depoimentos de parentes e testemunhas, somado aos fatos acima narrados, nos leva à inarredável conclusão de que o mesmo, infelizmente, foi trucidado por traficantes que comandavam o tráfico de drogas no morro onde o ex-servidor residia. Assim, considerando o longo tempo decorrido, e a tutela antecipada, nada mais resta que não confirmá-la, nos termos do pedido formulado na inicial. 10. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, tornando definitiva a decisão que antecipou os efeitos da tutela, para declarar a morte presumida de CARLOS ALBERTO DA SILVA BARROS, para fins previdenciários. 11. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00. Sem custas ante a isenção legal. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. P. I.
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